Mudança social e tecnológica com a informatização das escolas





Víctor Teodoro� preocupa-se em pensar a mudança no quadro da introdução de computadores nas escolas. Na literatura, recenseia três posições: 


. Não há mudança, mas apenas tecnologias de substituição;


. Há mudança tecnológicas graduais, com impacto gradual na sociedade.


. Há mudança tecnológicas graduais, com impacto revolucionário na sociedade.


	"Kranzberg considera - escreve Teodoro - que apesar das mudanças serem graduais e evolutivas, os seus efeitos na sociedade são revolucionários. (...) Segundo Winston, apenas há mudanças graduais, quer no plano tecnológico quer no plano social. No entanto, quer Winston quer Kranzberg, estão de acordo em que há mudanças tecnológicas e mudanças sociais associadas à introdução das novas tecnologias de informação.


	(...)


	A introdução de tecnologias na Educação não tem (...) sido sempre associada a esta perspectiva. Por exemplo, Cuban mostra que as novas tecnologias têm sido sistematicamente consideradas como tecnologias de substituição, incluindo a substituição do professor" (Teodoro, 1992:10).


	A história dos usos da Informática nas empresas mostra-nos que, é verdade, as tecnologias de informação são concebidas, muitas vezes, com o fito principal de substituir processos de tratamento de informação manuais pré-existentes. Portanto, para além das pessoas que são deslocadas, das diferenças nas formas de entrada e saída de dados para o serviço informatizado, do exercício de concepção e desenvolvimento dos sistemas de hardware e software que foram substituir as pessoas e dos novos operadores das máquinas instaladas, tudo o resto pode ter ficado na mesma, sem mudanças.


	Quando e onde fôr possível:


. isolar um sub-sistema social do todo, no caso do exemplo, um serviço funcional do conjunto da empresa;


. intervir tecnologicamente no interior desse sub-sistema sem interferir no conjunto de que faz parte,


nestas condições podemos dizer que não há mudança, ou melhor dito, a mudança que ocorreu localiza-se no interior de um sub-sistema social isolado do todo.


	É claro que se trata de uma abstração. Não há sub-sistemas radicalmente isolados do todo social, nem há a possibilidade de suspender todas as variáveis não tecnológicas que interferem num sub-sistema deste tipo, de forma a garantir rigor na medição das suas consequências. 


	Apesar disso, saber se o informatização das escolas tem ou não consequências, parece importante. Conceber um subsistema concreto dessa forma, por exemplo o projecto Minerva, decorre duma apreciação da situação concreta. É preciso responder à pergunta:


	As mudanças ocorridas fora do projecto Minerva, decorrentes da sua actividade interna, são suficientemente significativas para que seja útil afirmar ocorreu mudança? ou não? E caso tenham acontecido mudanças no exterior, elas são pontuais, desarticuladas, lentas ou estruturais, sinergéticas e rápidas? 


	As respostas a estas perguntas dependem certamente do observador. Conforme as expectativas que alimentou sobre a extensão e profundidade dos objectivos a atingir, assim quem avalia pode sentir-se, ou não, frustrado com o que acabou por ocorrer na realidade.


	Os que ficaram frustrados com a insuficiência dos resultados obtidos tenderão a preferir que as conclusões dos estudos sobre a mudança sejam negativos, pois isso confirmaria a razão dos seus sentimentos. Os mais entusiasmados com as potencialidades de mudança, mesmo quando não encontram formas actuais de demonstrar a pertinência da sua euforia, esforçam-se por explicar como o futuro lhe vai, concerteza, dar razão. No meio, digamos assim, nem frustrados nem entusiasmados, procuram conciliar-se posições.


	Não nos parece que no meio é que esteja a virtude. Em certo sentido até poderá acontecer o inverso. O que defendemos é que qualquer motivação de investigação é boa, desde que seja capaz de produzir evidências sobre a mudança, ou não mudança, utilizável de forma objectiva num debate aberto a todos.


	O debate pode publicitar os melhores argumentos e ideias, independentemente da sua origem e dos interesses em jogo. É que, como é claro, as três posições sobre a mudança, recenseadas por Teodoro, não são neutras quando se trata de produzir decisões. Aceitar como facto não haver mudança induzida num processo de introdução de novas tecnologias de informação, tende a ser reconfortante para os conservadores e preocupante para os que desejam mudanças. Ao contrário, aceitar como um facto o carácter revolucionário da introdução de computadores na sociedade é potencialmente preocupante para os conservadores e estimulante para os partidários da mudança.


	Ainda assim, as decisões que se produzem na presença dessas informações não estão nelas inscritas. Os conservadores podem decidir investir em informática, anunciado-o como decisão estratégica, por estarem descançados quanto às suas (in)consequências, enquanto os que querem ver mudanças os podem apoiar, na medida em que acreditam que - mesmo contra a convicção dos conservadores - algo irá mudar.





	Tecnólogos e investigadores sociais





	Para além dos aspectos científicos e políticos das concepções de mudança, podemos também referir uma dimensão epistemológica, conforme usamos previligiadamente uma aproximação tecnológica ou social aos fenómenos da informatização da sociedade ou da escola.


	"In the early days, some faculty members (from educational and sociology) showed curiosity on computers in education, but it was not possible to transform that interest into stable forms of participation. This difficulty may perhaps be explained by pioneer character of this work" (Patrocínio, 1993:39) afirmou João da Ponte em entrevista. Não é só o social que é resistente à mudança tecnológica. Também os próprios investigadores sociais adquirem, talvez por excesso de exposição ao social, características pouco "pioneiras", querendo provavelmente dizer operacionais.


	`A parte a ironia e os sentimentos corporativos, temos que reconhecer o saber das Ciências Sociais não é aplicável a máquinas, ao passo que o pioneirismo informático é, frequentemente, uma febre de manipulação e experimentação de instrumentos técnicos. Isso não é de espantar, dada a divisão social do trabalho que caracteriza as sociedades modernas e a ultra-especialização que caracteriza o trabalho nas sociedades mais avançadas.


	Não significa isto que possamos aceitar a falta de espírito "pioneiro", ou a sua falta de empenho, como explicação para a ausência dos investigadores sociais dos processos de informatização das escolas. Caso tivessem sido encontradas condições institucionais para abrigar o trabalho de pesquisa social�, tal como foram abrigados trabalhos de investigação e desenvolvimento tecnológico, concerteza que não seria por falta de investigadores que o trabalho ficaria por fazer. A decisão pessoal de cada investigador aderir ou não ao projecto Minerva, como acontece em geral, não garante, por si só, que o projecto Minerva aceite enquadrar, apoiar ou sequer possibilitar o seu labor, por muitas declarações de boa vontade e de abertura que os responsáveis queiram imprimir em papel.


	É explicação mais razoável o desinteresse e incompreensão por parte dos decisores sobre qual poderia ser o papel e a importância do trabalho de investigação social no quadro de um projecto de informatização. Para nós próprios, investigadores de Sociologia a trabalhar sobre o projecto Minerva por iniciativa individual e com os apoios institucionais no interior do projecto referidos na nota asteriscada inicial, também não é claro que, no final, se obtenham resultados pragmaticamente úteis, facilitadores dos processos de informatização.


	Embora a incompreensão sobre o papel e a importância dos computadores nas escolas e da investigação tecnológica no mesmo processo também exista por parte dos mesmos responsáveis�, o seu interesse em instalar computadores nas escolas é inequívoco e indiscutível.


	Esta dualidade de critérios dos decisores, quando se trata de investir, afecta também o trabalho de implementação do projecto. Nomeadamente no caso do desprezo com que se tratou a fase experimental do projecto Minerva, abandonando as intenções de balanço e avaliação e avançando, sem mais demoras, para a fase operacional, em que os objectivos eram medidos de forma estritamente quantitativa. É que, mesmo no campo da tecnologia, a experimentação e a investigação são secundarizadas face à obra feita estatisticamente mensurável, talvez porque, à partida, não podem anunciar as conclusões a que vão chegar - o que confunde os decisores, que ficam sem saber se se podem ou não promover com isso.


	Os decisores tecnocratas são, usando a sugestão de Drucker (1993), pessoas que aprenderam as lições da Revolução Industrial - a aplicação dos saberes às máquinas -e da revolução da produtividade - a aplicação dos saberes ao trabalho -, mas falharam a lição da revolução da gestão (Drucker é um emérito académico do "management") - a aplicação dos saberes aos saberes.


	Seja como fôr, o projecto Minerva aceitou como legítimos determinados colaboradores e determinadas linhas de investigação e rejeitou outros e outras. Foi por isso que os investigadores sociais não estiveram presentes tão directamente quanto o desejou João da Ponte. 


	Não nos referimos a quaisquer resultados de concursos de investigação, mas ao próprio modo de constituição e recrutamento do projecto. Não queremos que se entenda a frase como uma crítica, mas como uma constatação. De resto, de acordo com o espírito do tempo, espelhado, por exemplo, nos critérios oficiais de investimento em investigação científica. Desejamos tão só registar a impossibilidade de produzir sinergias através do cruzamento de saberes racionais aplicados às máquinas, ao trabalho e aos saberes profissionais implicados no Minerva�, por incapacidade de reunir condições materiais e subjectivas de colaboração entre tecnólogos e investigadores sociais.


	Tais condições, poderiam ser fornecidas se e quando os decisores tiverem a mesma convicção de João da Ponte, outro dos pioneiros da informatização das escolas, ao declarar numa entrevista: "The introdution of information technology in schools will gain much from the involvement of (...) researchers from psychology, sociology and education (...)" (Patrocínio, 1993:51)�. 





	Concepções de mudança





	"A introdução das tecnologias da informação na Educação não pode (sublinhado nosso) (...) ser considerada apenas como mudança tecnológica. Não se trata simplesmente de substituir o quadro preto ou o livro pelo ecrán do computador. A introdução das tecnologias de informação na educação pode estar associada à mudança do modo como se aprende, à mudança das formas de interacção entre quem aprende e quem ensina, à mudança do modo como se reflete sobre a natureza do conhecimento" (sublinhado no original) (Teodoro, 1992:10). 


	Víctor Teodoro defende que a mudança "pode ser considerada" pedagógica, antropológica e cognitiva, quer dizer, que deve ser medida e avaliada também a estes níveis.


	Vimos acima como tanto a nível político - dualidade conservadores e partidários da mudança - como a nível social - mudanças graduais ou revolucionárias - também se pode problematizar a mudança.


	Víctor Teodoro declara que "a história da inovação tecnológica na escola tem sido uma história de insucessos que se repetem" (op.cit.:11). A mudança, mesmo a tecnológica, não pode ser considerada um dado. Pelo contrário. Essa seria a principal questão a investigar?


	A explicação da resistência social à mudança tecnológica é reconfortante para quem deseje dedicar-se à tecnologia, sem concessões a interrogações sociais. Trata-se de uma aplicação aos processos de informatização das teses de Marx sobre o desenvolvimento das forças tecnológicas produtivas em quadros de relações sociais de produção de elasticidade limitada�. Daí a ideia recorrente de revolução informática, tão bem descrita e defendida pelo best-seller de Toffler. "Quer o saibamos, quer não, - afirma o autor - muitos de nós já estamos empenhados em resistir à nova civilização ou em criá-la". (cf.Toffler, 1980:12). Existirá discurso mais legitimador do trabalho social e politicamente irresponsável� dos tecnocratas� ?


	Segundo essa tese, a determinado ponto do desenvolvimento das forças produtivas (tecnologia) corresponderia um desajustamento das relações de produção (sociais) que com elas se articulam nos sistemas produtivos concretos. A partir de mecanismos determinísticos socio-económicos - a inelutável luta de classes - Marx deduz a inevitabilidade, a prazo incerto, de uma revolução social que transforme radicalmente as relações sociais de produção, acabando com as resistências socio-económicas à mudança e, logo, também as resistências super-estruturais (ideológicas, culturais e políticas) à mudança. A partir de então a exploração das forças tecnológicas produtivas até então disponíveis não teria mais os velhos entraves e poderiam surgir novos avanços tecnológicas no espaço de criatividade aberto pela revolução socio-económica.


	A tese da revolução informática para uma sociedade da informação, apesar das resistências à mudança sociais, é uma estilização da tese de Marx aplicada à indústria informática. Além de determinista, como o seu arquétipo, tal tese é também reducionista em comparação com este último: como se a tecnologia pudesse existir independentemente da sociedade �.


	Não nos parece claro que se deva recusar de uma penada todos os elementos desta tese. O que nos parece é que é preciso ter em conta aquilo que justamente já foi criticado em Marx, em vez de, de forma irracional ("A Terceira Vaga não é uma previsão objectiva e não tem a pretensão de ser cientificamente comprovada" Toffler, 1980:11), à moda da publicidade, usar os efeitos apelativos da ideologia da mudança mais divulgada neste século, de forma não apenas acrítica como ainda mais redutora, sob o pretexto de que, face à nossa ignorância ansiosa, temos o dever moral de ser optimistas (cf. Toffler, 1980:9). 


	"É minha convicção que longe de termos uma revolução temos negócio, e falo de negócio no sentido que, geralmente, tem." (Winston, 1993: 114) "Toda a conversa acerca da tecnologia de informação ser 'revolucionária' é, segundo Winner, empolada por aqueles que dela tiram proveito, vendendo computadores", escreve Forester (1993:129). Assim reagem os tecno-fóbicos ou tecno-cépticos, como se as revoluções fossem contraditórias com o negócio.


	Pela nossa parte julgamos que a melhor base do optimismo da espécie humana terá de ser a sua capacidade de se unir para criar uma humanidade criativa, flexível, adaptável, racional. Os direitos humanos, a não-violência para solucionar conflitos, a igualdade, a liberdade, o primado da educação e do saber são alguns dos valores sociais, económicos, morais e políticos pelos quais os tecnólogos, como os trabalhadores de qualquer outro campo de actuação humana, se deveriam procurar reger. Como quaisquer valores, também os nossos valores ocidentais não são interpretáveis de forma uniforme por toda a gente em todas as circunstâncias. Os valores são referências de orientação para o pensamento e para a acção. E tanto quanto possível devem ser explicitados e trocados, para que a participação humana na condução das diversas instâncias de sociabilidade seja promovida, em vez de reduzida.


	Aos ouvidos habituados a desprezar as problematizações ideológicas, imaginando uma superioridade objectiva da tecnologia (conforme nos tem ensinado a filosofia positivista), todo este palavreado parecerá pouco pragmático, funcional ou demasiado abstrato e romântico. É possível. Mas chamo a atenção do leitor de que não fomos nós, os investigadores sociais, que afirmámos alguma vez que nos dava jeito colaborar com tecnólogos para melhor desenvolvermos o nosso trabalho de introdução de computadores nas escolas�.


	Retomando agora a substância do problema - mudou alguma coisa? - afirmamos que antes de assumir uma resposta como boa se deve explicitar, tanto quanto possível, os critérios de avaliação da mudança que estamos a seguir. Se o critério fôr o número de computadores disponíveis nas escolas portuguesas, é evidente que qualquer investimento público em máquinas é, por si só, a garantia de que há mudança. Mas será esta uma análise séria? Não será isso uma tautologia? Afinal de contas os objectivos do Minerva reduzem-se à instalação de computadores nas escolas?


	Se recordarmos as frases aqui transcritas de Victor Teodoro compreenderemos agora a sua saudável contestação àqueles que julgam a "mudança apenas como sendo tecnológica". Só que ao reclamar que se atenda também aos aspectos sociais, não enfatisa a necessidade de pensar não só separadamente, aspectos sociais e aspectos tecnológicos, como estudar de forma articulada e coerente como uns e outros coexistem na realidade, como Marx mostrou ser possível fazer.


	Desde a produção de "O Capital", outras contribuições vieram fornecer outros critérios de mudança disponíveis, a outros níveis da realidade nem estritamente tecnológicos nem estritamente sociais, tal como os vimos definindo: das principais fontes de matérias-primas energéticas (carvão, petróleo, nuclear), das relações salariais (livre, monopolista e desregulação (Ver MªJoão Rodrigues), dos campos de aplicação do saber (tecnologia, produtividade e gestão, com Drucker, 1993), da relação do indivíduo com a sociedade (das sociedades tribais para sociedades abertas, com Popper, 1993), das relações da sociedade com o indivíduo (controlo estatal da violência, promoção por via escolar da civilidade e nacionalismo e recolha de impostos, com Elias, 19.. e Nacionalismos, 19..), da moda das ocupações das pessoas empregadas (agricultura, indústria, serviços e informação, via Sociedade da Informação, com Daniel Bell, 1973 e seus seguidores).


	O problema da caracterização e avaliação do processo de mudança em que eventualmente os trabalhos do projecto Minerva se podem enquadrar complica-se. Quais destes critérios (fora os outros que aqui não foram mencionados) vamos excluir? Dos que ficarem, como será possível fazer uma teoria capaz de, ao mesmo tempo, respeitar a relativa autonomia de cada campo de actuação humana, e, portanto, das formas de conceber e pensar aí a mudança, e não esquecer as formas concretas como, na configuração a estudar, tais campos de actuação e pensamentos se encontram e se interferem�.


	Tais escolhas não são isentas de escolhos, nem neutrais. Influenciar tais escolhas é parte integrante do processo de produção sinérgica entre tecnólogos e investigadores sociais. Saber evitar as ideologias orgânicas e promover a auto-capacidade de avaliação dos trabalhos tecnológicos pelos próprios tecnólogos (que não invalida, naturalmente, a legitimidade e bondade de acções de hetero-avaliação) é o objectivo que aqui defendemos. Não apenas por razões de divulgação e democractização dos saberes das Ciências Sociais, mas também por razões pragmáticas: os tecnólogos e os investigadores sociais que conseguirem cooperar no quadro de um programa de trabalho comum (o que não quer dizer auto-apologético, nem encavalitado um no outro, mas, de preferência, autónomo, mutuamente crítico na procura de sinergias) serão capazes de desenvolver em conjunto teorias mais capazes de nos mostrar os múltiplos sentidos de mudança envolvidos, por exemplo, na informatização das escolas.
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�
Anexo 


Brevíssima discussão com Victor Teodoro:


Embora Víctor Teodoro reconheça como problema principal o facto de nem sempre a introdução de tecnologias na Educação ter sido associada à perspectiva da mudança tecnológica� evita discutir frontalmente a hipótese de não haver mudança associável aos processos de informatização das escolas, nem tecnológica nem social�. Tal posição é compreensível por quatro vias:


	a) o seu envolvimento pessoal no processo de informatização das escolas, nomeadamente o projecto Minerva, dá-lhe muita informação sobre os esforços (humanos e financeiros) feitos para que algo mude na educação em Portugal, nomeadamente instalando equipamentos informáticos em quase todas as escolas secundárias do País. Tal esforço de mudança ninguém poderá negar;


	b) o seu empenhamento pessoal para que mudanças desejáveis nas escolas, nomeadamente a nível pedagógico, possam ocorrer, com o concurso das actividades do projecto Minerva, exige-lhe um discurso construtivo, optimista, potenciador;


	c) depois de institucionalizado o trabalho de actualização informática das escolas, questionar a sua contribuição para a mudança do sistema educativo é sentido como um questionamento das legitimidades da proposta de introdução de computadores nas escolas, do despacho ministrial que a consagrou e do seu próprio trabalho nos últimos anos;


	d) a forte divulgação da ideologia corporativa de que toda a inovação tecnológica é mudança, mesmo se não aplicável, ie. mesmo que seja vítima de "resistências mudança" por parte dos seus potenciais utilizadores.


	Deste ponto de vista, ninguém poderá negar, perante a presença em cada escola de uma sala de computadores, que o projecto Minerva não introduziu mudanças nas escolas portuguesas. Pelo menos as mudanças tecnológicas são aparente e positivamente palpáveis.


	Se, na sequência de tal esforço, a dimensão social muda, em que extensão e intensidade, parece ser outro problema. O problema de conhecer os impactos sociais das tecnologias, as capacidades resistivas da sociedade e as formas de as ultrapassar. 


	Seria injusto afirmar, pelo menos no caso deste autor, que há uma demissão no que se refere às dimensões sociais da mudança.


� Queria aproveitar esta oportunidade para publicamente, e mais uma vez, agradecer ao Prof. Victor Teodoro a criação de condições mínimas de trabalho que me possibilitaram entusiasmar-me o suficiente para fazer da pesquisa sobre o projecto Minerva o meu trabalho académico com vista à dissertação de doutoramento em Sociologia. O uso que aqui faço de um texto seu quero que seja interpretado como uma forma de mostrar o respeito que tenho pelo rigor da sua postura profissional e intelectual. Ver anexo.


� No que diz respeito à minha pessoa posso falar. O meu interesse de sociólogo não acabou, como o pode provar este trabalho. A explicação da minha não colaboração directa no quadro do projecto Minerva tem a ver com a completa ausência de resposta do polo de Lisboa a uma proposta por mim avançada em 1988, por sugestão do núcleo da FCT/UNL, do qual recebi apoios precisos, ainda que pontuais, para continuar o meu trabalho.


� "A história da inovação tecnológica na escola tem sido uma história de insucessos que se repetem" (Teodoro, 1992:11), escreve um dos leaders do processo de informatização das escolas portuguesas. E não se trata de uma frase polémica para os meios institucionais responsáveis. "The introduction of ICT (Information and Communication Technologies) in schools is more complex than it had initially foreseen" (Patrocínio, 1993:15), pode ler-se no relatório oficial português para a CE sobre a introdução de computadores nas escolas. "A história da inovação tecnológica na escola tem sido uma história de insucessos que se repetem" (Teodoro, 1992:11), escreve um dos leaders do processo de informatização das escolas portuguesas. E não se trata de uma frase polémica para os meios institucionais responsáveis. "The introduction of ICT (Information and Communication Technologies) in schools is more complex than it had initially foreseen" (Patrocínio, 1993:15), pode ler-se no relatório oficial português para a CE sobre a introdução de computadores nas escolas.


� Peter Drucker (1993, 1º capítulo) refere como um dos principais vectores de modernidade a aplicação de saberes, da filosofia, digamos assim, a actividades anteriormente fora da órbita do pensamento elaborado, como resultado de  lógicas de funcionamento de castas ou ordens sociais. Nesse sentido aponta três revoluções modernas, via o que chama sociedade pos-capitalista. A revolução industrial resultou da aplicação dos saberes às técnicas, donde nasceu a tecnologia. A revolução da produtividade resultou da aplicação do saber aos processos de trabalho, donde nasceu a possibilidade de construir jogos produtivos de soma positiva, com ganhos para os investidores e para os trabalhadores simultaneamente. Por fim, a revolução da gestão é a última etapa que fará com que saiamos da sociedade capitalista: trata-se da aplicação do saber aos saberes.


� Sobre a necessidade de reflexão social sentida pelos profissionais envolvidos no desenvolvimento tecnológico, ver Dores 1993 (a).


� "São as necessidades do desenvolvimento económico e do controlo social que determinam, em última instância, a estrutura e o funcionamento dos sistemas educativos" - escreveu Dias de Figueiredo (1989), o "pai" do projecto Minerva. A tal pensamento, tão ideologicamente marcado, não corresponde, como talvez fosse de esperar logicamente, uma atenção especial aos fenómenos de desenvolvimento económico e do controlo social. O autor segue o seu trabalho, sem mais referências sociológicas, descrevendo os avanços da psicologia cognitiva. Poder-se-á concluir que este tipo de raciocínio trabalha para isolar o trabalho de reflexão sobre a aprendizagem (no interior do campo da psicologia educativa), uma vez arrumadas e esquecidas as dimensões económico-sociais, com a elegância, autoridade e sucesso da filosofia marxista (aparentemente útil para proteger ideologicamente o trabalho especializado dos tecnólogos)?


� Uso o termo irresponsabilidade não ao nível pessoal de cada tecnólogo (aliás a frase refere-se aos tecnocratas, ie., aos que suportam o seu poder social e político na defesa da autosuficiência da racionalidade tecnológica) mas aos níveis das relações do sistema tecnológico com os sistemas social e político, por sugestão de Ellul (1987). 


� Popper (1993, vol II) critica a teoria de Marx por desvalorizar a participação política. Toffler (1980) vai mais longe, desvalorizando também a participação social dos indivíduos, presente me Marx através da noção de luta de classes.


� Se aceitássemos tal tese como verdadeira, enquanto investigadores sociais, apenas nos restava seguir o caminho inverso dos tecnólogos aqui criticados: descrever a tecnologia como um mundo autoritário e irresponsável, escravisador de trabalho humano, sempre ao serviço dos mais poderosos e, portanto, principal instrumento moderno contra as mudanças humanístas (Cf. Ellul, 1987). Para ficarmos mais próximos do Minerva, poderíamos dizer que enquanto os professores não tiveram desejo e condições para se empenharem no desempenho dos objectivos escolares, a presença dos computadores nas escolas não serve para mudar nada de significativo. A este propósito, releia também nota anterior.   


� É verdadeiro o contra-argumento de que os investigadores sociais não tiveram nem a iniciativa nem foram investidos das competências de organizar o projecto Minerva. Há que reconhecer o diferencial de dinamismo entre os tecnólogos e os investigadores sociais, depois de ponderado com as diferentes quantidades de pessoas que se dedicam a uma e outra actividade. Como também é fácil de verificar a diferença de condições de trabalho e de poder social, económico e político entre uns e outros, enquanto grupos. Para militarmos pela procura de sinergias entre saberes tecnológicos e saberes sobre saberes, para usar a expressão de Drucker, aplicáveis a processos de mudança concretos, pensamos que será aos poderes instituídos (por exemplo, no caso já ultrapassado do projecto Minerva, aos pólos ou aos núcleos) que caberá a iniciativa e o incentivo para criar espaços de investigação social e recrutar pessoal qualificado para o efeito. Como vimos, o que aconteceu foi precisamente o inverso: houve investigadores sociais que se ofereceram e não foram aproveitados por quem de direito. Por ignorância ou desinteresse, não sei responder. Sobre o assunto escrevi Dores, 1993 (a).


� Fiz uma primeira tentativa nesse sentido há alguns anos atrás, num ensaio que nunca foi publicado (Dores, 1988).


� "A história da inovação tecnológica na escola tem sido uma história de insucessos que se repetem" (Teodoro, 1992:11), afirma ser sua convicção, apoiando-se em vários autores. Por outro lado "as novas tecnologias têm sido sistematicamente consideradas tecnologias de substituição" (Teodoro, 1992:10), ie., desligadas da possibilidade de mudanças.


� De facto, a respeito do tema que nos ocupa, a posição do autor é contraditória. Se nos parece claro que nas passagens citadas o autor aceita pensar as consequências sociais das tecnologias em termos gerais, quando passamos aos campos de especialidade e de vivência prática de Teodoro, este passa a não aceitar tal perspectiva: "Numa visão construtivista, não é ao computador por si só que pode ser atribuído qualquer 'efeito' do ponto de vista cognitivo ou afectivo. (...) A 'comunidade de prática' constitui o aspecto determinante no processo de aprendizagem" (op.cit:15); "as potencialidades dos computadores nas Escolas e, em particular, na sala de aula, parecem encontrar dificuldades insuperáveis. (...) A escola de massas actual não tem lugar para a actividade dos alunos, nomeadamente actividade que envolva (...) computadores" (idem:19); cita Schwartz, 1987, Closing the Gap Between Education and Schools in M.A.White (ed), What Curriculum for the Information Age? Hillsdale, New Jersey: Laurence Erlbaum: "Que tipo de formação ('training') é necessário para os educadores à medida que nos movemos cada vez mais em direcção à era da informação? O próprio modo como esta questão é colocada traduz uma visão da educação que é inadequada para a era da informação. (...) as pessoas (também os professores) devem utilizar a cabeça como cabeça." (idem:22). Não há aqui espaço a qualquer determinismo tecnológico.
